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«Como fazem as outras nações cultas e polidas».
O discurso normativo, 
as normas linguísticas e as Luzes
1. Introdução
O século das Luzes não é só a época em que novas ideias entraram na 
vida intelectual de Portugal e em que as ciências viveram transforma­
ções profundas, mas é também o século de intensas actividades nor­
mativas na área da língua portuguesa. Apesar de terem existido tenta­
tivas de normalizar e de codificar um «português padrão» nos séculos 
XVI e XVII o século das Luzes representa uma inovação considerável 
neste domínio. Pela primeira vez na história da língua portuguesa nas­
ce a ideia duma cultura da língua institucionalizada —  o que represen­
ta a transferência dum conceito conhecido noutros países europeus 
para Portugal. Não é por acaso que os mais iminentes protagonistas 
das «Luzes» pertenciam à categoria dos «estrangeirados».
Considerada no conjunto, essa afirmação parece-nos justificada. 
Todavia carece da precisão, porque esconde as diferenças internas 
entre as posições do grupo dos «ilustrados». Ao contrário de certas 
visões simplificadoras «as Luzes» não constituem nem uma ideologia 
homogénea, nem podemos realmente falar dum partido iluminado que 
antagonizou o partido oposto dos jesuítas reaccionários e retrógrados.1 
Ricken (2002: 54s.) mostra num estudo metaterminológico a diversi­
dade dentro do campo semântico da ideologia das Lumières francesas 
ou da Aufklärung alemã.
A diversidade das posições normativas testemunha a grande varie­
dade de opiniões, que é ao mesmo tempo o berço, tanto dum pensa­
mento metalinguístico inovador, como dalguns conflitos atravessando 
até hoje os discursos normativos do Português. A época das Luzes é 
uma das épocas em que as estruturas sociais de Portugal aumentaram 
de complexidade. Conforme a afirmação de Corbeil (1983: 301) a 
demanda social duma régulation linguistique é mais forte em tais pe­
ríodos históricos.
1 As dificuldades em categorizar os adeptos como os adversários das «Luzes» são 
tratadas na contribuição de Claudia Polzin-Haumann (no mesmo volume).
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Numa primeira etapa vamos expor alguns aspectos da génese dum 
conceito normativo em Portugal. Baseamo-nos principalmente em 
textos relacionados com a polémica vemeiana, em que questões meta- 
linguísticas tinham um papel inegável. Num segundo passo vamos 
analisar as posições relativas à língua portuguesa de três actores do 
discurso normativo dos anos 1746 a 1759 —  os autores dos escritos 
normativos António Luis de Vemey, Francisco José de Freire (Cândi­
do Lusitano) e José Manuel de Paiva (Silverio Silveste Silveira da 
Silva) — , cujas obras se situam no período de terramotos geológicos e 
intelectuais em que a política pombalina acabou por transformar pelo 
menos o quadro institucional do sistema educativo.
2. A génese do conceito duma cultura da língua institucionalizada
Duas ideias estão no centro das preocupações normativas do século 
XVIII. O que chocou provavelmente mais os tradicionalistas foi o 
plano de introduzir nas escolas aulas de gramática portuguesa. Para 
Vemey o ensino da gramática da língua materna serve para «falar 
como homens doutos» (1746: 26). Vemey estabelece assim uma rela­
ção estreita entre o facto de as crianças falarem bem o Português e a 
aptidão de se integrarem na comunidade dos «homens doutos». Refe- 
rindo-se implicitamente a modelos da grammaire genérale Vemey vê 
no ensino da gramática portuguesa uma propedêutica do Latim:
E, na verdade, o primeiro principio de todos os estudos deve ser a Gra­
mática da-propria língua. A razam por que nos-parece tam dificultozo o 
estudo da-Gramatica Latina (alem de outros motivos que em seu lugar di­
rei) é porque nos-persuadimos que toda aquela machina de regras é parti­
cular da-lingua latina, e nam á quem nos-advirta quais sam as formas 
particulares dessa lingua, a que chamam Idiotismos, quais as comuas 
com as outras (1746:1, 8f.).
Hoje em dia, o conflito sobre o papel da língua materna no ensino 
considera-se como um dos pontos centrais da divergência entre jesuí­
tas e oratorianos da época (Guedes 2000). Porém, as questões da lín­
gua —  nomeadamente as da língua portuguesa —  estão à margem da 
vasta polémica vemeiana documentada por António Alberto Banha de 
Andrade. Só nas Reflexoens apologéticas de 1748 —  um dos manifes­
tos mais radicais contra as ideias do Barbadinho —  se encontra uma 
crítica mordaz do ensino sistemático da gramática portuguesa:
E que diremos de julgar, que se devem introduzir no Reino escolas para 
os rapazes aprenderem a lingua Portugueza? Haverá esta moda em Fran­
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ça? O homem tem bellas idéas; he boa moda, que os pays gastem dinhei­
ro para que os seus filhos fallem. Nas escolas de ler, escrever, e Gram- 
matica tanto fallaõ elles em Portuguez, que amonisaõ aos Mestres, e he 
necessário castigados para que se callem. A nossa lingua naõ he morta, 
para que os naturaes necessitem de tal dilligencia. As razoens, com que 
prova a sua resolução, saõ taes como o methodo. Diz que as primeiras 
palavras, que ouvem as crianças, saõ das amas, e das mãys, que as cos- 
tumaõ pronunciar mal [...] Demos porém, que quasi todas naõ sejam cul­
tas na pronuncia, será necessário abrir escolas da lingua para as amas, e 
mãys, e logo uma ley, que nenhuma mulher possa cazar, nem criar, sem 
ter examinada, e approvada pelo Mestre da lingua, e o officio será de boa 
renda (Reflexoens apologéticas 1748: 20f.).
Estreitamente ligado ao ensino da gramática portuguesa está a ideia 
da introdução duma norma orientadora para o Português. Embora já 
existissem alguns círculos mais ou menos eruditos —  o Professor 
Thielemann falou dessas primeiras Academias da primeira metade do 
século XVIII —  não havia em Portugal instituição comparável às 
Academias italiana, francesa ou espanhola com poder legislador. O 
Barbadinho defendia de maneira implícita essa ideia. Podemos com­
preender a famosa afirmação de Vemey:
[...] digo que os Portuguezes devem pronunciar, como pronunciam os 
omens de melhor doutrina, da-Provincia de Estremadura; e, posto isto, 
devem escrever a sua lingua, da-mesma sorte que a-pronunciam (1746:1, 
14),
como a transposição dum modelo europeu de uma norma diatópica 
dominante no âmbito nacional para Portugal. Para Vemey não cabe 
dúvida de que o critério da formação intelectual —  os «homens de 
melhor doutrina» —  é essencial para determinar o bom uso da lingua. 
Não fica bem claro que Vemey tivesse tido uma ideia concreta duma 
Academia portuguesa da língua. Explicitamente ele mencionou o dici­
onário da Academia Francesa como exemplo duma possível orien­
tação normativa na língua portuguesa. Na resposta à polémica das 
Reflexoens apologéticas sublinha a diferença entre o povo ignorante e 
a gente culta.
Que forte de consequência é esta vosa: Em Fransa, Italia á diversidade 
de falar nas provindas. Logo nam uzam la estudar Gramatica. Meu Pa­
dre, nam uza o povo ignorante, mas uza a gente culta. Eles tem Acade­
mias para os que querem falar bem, e muito particularmente em Italia: 
achase muita Gramatica para aprender: todos os cultos aprendem a falar e 
escrever bem, ou em caza, ou nas escolas; ou nas academias (Vemey 
1748: 30).
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O projecto de aperfeiçoar a língua e o uso do Português confina-se 
ao âmbito das elites intelectuais do país. O uso popular da língua não 
está em causa. Nesse aspecto também, as ideias vemeianas integram- 
-se perfeitamente na esfera da ilustração europeia.
3. A concepção verneiana da norma linguística
O Verdadeiro Método de Estudar contém de facto algumas afirmações 
normativas a respeito da língua portuguesa. Os estudos recentes sobre 
o discurso metaortográfico (Kemmler 2001) já  indicaram o desejo de 
estabelecer uma ortografia funcional que obedeça aos critérios racio­
nalistas. Apesar dalgumas faltas de coerência a ortografia verneiana é 
concebida como ortografia fonética que intenta simplificar alguns dos 
problemas cruciais das Cartilhas de ler e escrever da época. Vemey 
opõe-se p.ex. às consoantes dobradas:
Esta é uma singularidade da-lingua portugueza, que só se acha nela, na 
italiana e na castelhana, aindaque esta tenha sua variedade: ponho de par­
te a latina, que é morta. Daqui fica claro, que devem desterrar-se da-lin­
gua portugueza, aquelas letras dobradas que de nada servem: os dois SS, 
dois LL, dois PP &c. Na pronuncia da-lingua, nam se ouve coiza alguma 
que fasa dobrar as ditas consoantes. Que se escreva Terra, Perra, com 
dois rr, entendo eu a razam, e o ouvido me-aviza que a pronúncia é forti- 
sima no-r, pois, quando nam é forte, como em Pera, Caracol, escreve-se 
um só r. Mas em Elle, Essa, é coiza supérflua; porque, ou tenha um, ou 
dois ss, sempre se-á-de pronunciar da-mesma sorte (1746:1, 14).
O ideal racionalista faz prevalecer o princípio da analogia não só 
na ortografia, mas também na derivação morfológica. A anomalia na 
formação dos nomes toponímicos é considerada como um dos pontos 
fracos do sistema linguístico:
Seria mui util que os omens doutos introduzisem uma terminasam certa 
em todos os patronímicos de Províncias &c., no que falta muito a lingua 
portugueza. À um omem das-Provincias chamam Algarvio, a outro Alen- 
tejam, a outro Minhoto, Beiram &c. [...] Mas o pior é quando pasamos 
aos patronímicos de Cidades; comumente nam se acham; mas dizem: Um 
omem dEvora, Um d Eivas &c. Neste cazo, parece licito fazer nomes 
novos, e dizer Evorense ou Eborense, Coimbrense, Portuense etc. E o 
mesmo dos-outros antecedentes, os quais podem terminar-se em duas 
maneiras: v.g. Algarviense (ou, com outra dezinencia romana, Algarvia- 
no), Alentejense (Alentejano), Beirense (Beirano) &c. Nos-nomes de 
Provincias Ultramarinas, deve-se observar o mesmo, v.g. Brasiliense 
etc., Insólense, Indiano etc. (1746:1, 41).
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Igualmente Vemey faz da analogia o princípio do aportuguesa­
mento de nomes próprios latinos. Vemos nas ideias vemeianas o pri­
meiro exemplo duma concepção progressista da língua. À tese da cor­
rupção opõe-se assim o conceito dum progresso linguístico dirigido 
pelas elites intelectuais.
O emendar e reformar a língua inclui também a integração de 
empréstimos.
As Artes Liberais, Ciencias &c., tratando-se em Portuguez, devem ter os 
seus nomes Estrangeiros, mas aportuguezados (1746: I, 40).
Num contexto de transferência de conhecimentos para Portugal, 
com a aparecimento de novas ideias, a língua tem de se adaptar à nova 
situação. Todavia o enriquecimento da língua deve conformar-se aos 
paradigmas morfológicos e fonéticos do português.
Porém Vemey faz uma diferença entre empréstimos úteis e 
empréstimos supérfluos; uma distinção que já  no humanismo francês 
—  temos o exemplo do Du Bellay —  determinou o grau da aceitabili­
dade dum latinismo na língua vulgar:
Nam aprovo, porem, o que muitos fazem: servir-se sem tom nem som, de 
vozes estrangeiras, e palavras puramente Latinas, tendo outras Portugue- 
zas tam boas, o que observo em muitos que prezumem de Críticos e Poe­
tas (1746:1, 47).
Podemos dizer que Vemey tinha o seu próprio projecto normativo 
para a língua portuguesa. Vê-se na tradição de Camões sem atribuir 
nem à época, nem à linguagem de Camões o valor de cume da língua 
portuguesa. A reforma da língua ainda não está acabada. «Emendar os 
erros de Camões» significa rejeitar uma visão conservadora que pro­
cura a autoridade na área da língua só em escritores dum passado glo­
rificado.
4. Cândido Lusitano
Outro representante do discurso normativo da época foi Francisco 
José de Freire que sob o pseudónimo de Cândido Lusitano fez parte do 
movimento literário da Arcádia. As Reflexões sobre a língua portu­
guesa podem ser avaliadas como a obra mais completa de reflexão 
metalinguística portuguesa. As Reflexões só foram publicadas em 
1842 longos anos após a morte do autor. Cândido Lusitano destaca-se 
pela sua erudição impressionante que faz dele um dos espíritos mais 
importantes da época. A doutrina normativa insere-se no neoclassi­
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cismo, movimento literário e artístico, que se inspirou nos princípios 
estéticos do classicismo francês.
À diferença de Vemey ele defende uma orientação normativa ao 
estilo dos autores clássicos, basicamente —  com quase a única 
excepção do P. Vieira —  do século XVI e da primeira metade do 
século XVII. Freire não nega nem o papel do uso como árbitro nos 
idiomas, nem o facto de as línguas se desenvolverem, mas faz uma 
escolha entre o uso ignorante e o bom uso. As autoridades literárias 
servem —  se podemos assim dizê-lo —  de fdtro para separar o puro, o 
genuíno e o próprio de tudo o que não cumpre esses critérios. Traz 
assim uma linha de demarcação entre o «uso recebido pelos sábios» e 
o «uso ignorante»:
Não se pode negar que em pontos de propriedade, e pureza de linguagem 
é o uso um arbitro soberano nos idiomas vivos, porque sem elle se con­
taminaria o fallar puro e correcto com vozes já fastidiosas, e decrepitas. 
Mas que uso é este, ao qual se deve cegamente obedecer? Não é o que 
reina no vulgo ignorante, nem ainda o que favorecem os homens lettra- 
dos, pouco escrupulosos nas propriedades da sua lingua; é só o que flore- 
ceu, e florece entre aquelles, que mais se distinguiram na pureza do fallar 
proprio, genuino, e natural de sua nação (ed. 1842:1, 5).
Conforme as afirmações de Vemey, Cândido Lusitano critica no 
P. Bluteau a falta de escolha qualitativa entre os autores de língua 
portuguesa.
O P. Bluteau, a quem muito seguimos nesta obra, não foi neste ponto 
escrupuloso, como devèra, em todos os termos que trás no seu Vocabu­
lario, allegando a cada passo, já com AA. Clássicos, já com outros da 
ínfima nota (ed. 1842:1, 21).
Vê-se que as Reflexões sobre a língua portuguesa podem ser con­
sideradas como um trabalho preliminar a uma espécie de Diccionário 
de Autoridades português. Cândido Lusitano faz prova duma emdição 
enorme, cita nas Reflexões as obras metalinguísticas conhecidas nessa 
altura. Em geral ele está mesmo mais familiarizado com as tradições 
gramaticográfica e lexicográfica portuguesas que Vemey, que p.ex. 
ignorava —  como provou Hemâni Cidade —  os elementos lusófonos 
na ortografia de Bento Pereira (1649). Nós não podemos determinar 
aqui se a crítica — algumas vezes muito severa —  das obras de cunho 
jesuíta era também motivada pela concorrência entre Oratorianos e 
Jesuítas.
Além de problemas lexicais Freire trata nas Reflexões aspectos da 
morfologia, da sintaxe e de pragmática. Infelizmente ainda não existe
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um estudo completo que abrace de maneira exaustiva o pensamento 
linguístico de Cândido Lusitano.
Quanto ao problema dos empréstimos Cândido Lusitano tem qua­
se o mesmo juízo que Vemey. Para ele as posições das Academias 
francesas, italianas e espanholas servem de orientação:
Este nosso juizo é fundado sobre o mesmo parecer que deram os Acadé­
micos da Crusca para se introduzirem ou não no seu famoso vocabulario 
vozes estrangeiras. Foi seguida esta prodente resolução por Monsieur de 
Furetière, e pelos sabios das Reaes Academias Castelhana, e Franceza, 
quando emprenderam os seus Dicionários (I, 64).
Um dos pontos mais relevantes que o distingue das ideias vemeianas é 
o papel da decência na escolha de vocábulos. O conceito de palavras 
«baixas» ou «vulgares» e a ideia duma hierarquia estilística influen­
ciam o seu conceito normativo. Um exemplo disso é a discussão sobre 
o nome do pirilampo que tinha o apelido popular de caga-lume:
Cagalume: é cousa assentada que só no estilo jocoso poderá este termo 
ter uso. Os críticos dividem-se na escolha de novo nome: uns dizem á la­
tina perilampo, outros á portugueza bicho luzente ou noute-luz &c. Veja- 
-se a Bluteau nas prosas, referindo uma das sessões das conferencias eru­
ditas, feitas em casa do conde da Ericeira (III, 83).
O mesmo debate que deu origem na Academia do 4o conde da Ericeira 
já  foi mencionado —  e além disso tomado ridículo — por Andreas 
von Jung, autor da primeira gramática portuguesa redigida em ale­
mão.2 Achamos inumeráveis exemplos em que Cândido Lusitano esta­
belece uma hierarquia estilística entre diversas entidades lexicais.
2 «In den Conferencias eruditas, die in der Bibliothek des bekannten und wirklich 
gelehrten Grafen Ericeira gehalten wurden, nahm man eine Reform verschiede­
ner portugiesischer Wörter vor, und bestimmte den Werth von anderen. Am 
ernsthaftesten beschäftigte man sich mit dem Insect, welches die Lateiner Cicin­
dela und Noctiluca nennen, und welches auf Portugiesisch cagalume (Licht­
scheißer) heißt. Man glaubte, daß dieser Name in ernsthaften Schriften nicht 
gebraucht werden könnte, und daß man ihm einen anderen geben müßte. Die 
Gräfinn Ericeira machte diesem Wurm, den sie Pyrilampo hieß, zu Ehren eine 
Romanze und ein Sonnet, verlangte aber, daß ihm eine andere Benennung beige­
legt werden möchte. Andre stritten mit allen Kräften dawider, wandten ein, daß 
alle Sprachen Zweideutigkeiten hätten, die niemand abzuändem gedächte, als 
Monarchie, Anarchie, welche im Französischen eine häßliche Endung hätten, 
und dergleichen mehr. Endlich wurde in der dritten Conferenz den (sic) 26. 
Februar der Name Pyrilampo als affectirt verworfen, und dagegen Nouteluz und 
Bicho luzente behebt, es auch einem jeden freigestellt, welchen von beiden er 
gebrauchen wollte. Und wem glaubt man, daß die beiden Folianten, worin sich
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Nesse aspecto as duas posições distinguem-se, como prova o 
contraste entre as valorizações da palavra porco:
Porco e porca não entram no discurso polido. O Padre Vieira vendo-se 
precisado a fallar deste animal, usou de varias frases sempre decorosas 
ao estilo, em que fallava. Por conta da mesma decencia, que pede a lin­
guagem elegante não quer a critica, que se diga porco montes, mas javali, 
nem porco na significação de sujo, mas sim immundo, nem porqueiro, 
mas guardador do gado immundo &c. (III, 104).
Mas o que me-dá mais vontade de rir, é ver as cautelas que praticam para 
dizerem Porco. Uns dizem o Gado mais asquerozo: outros dizem Carne 
suína, e louvam muito isto em alguns antigos escritores. Tudo puerili­
dades. Porco nam é palavra obcena; dizem-na os Latinos; e os nosos 
Italianos diante do-Papa. Antes creio que asquerozo traz a memoria, nam 
só coiza suja, como o porco, mas coiza que volta o estômago. Estas 
delicadas orelhas pronunciam sugidade, escremento, lesmas, ratos, per­
cevejos, piolhos, pulgas, e outras coizas imundisimas sem dificuldade; e 
acham-na grande em pronunciar, Porco. Que lhe parece a V. P. a esqui- 
pasam? (1746:1,42).
5. Manuel José de Paiva
O documento talvez mais original das intenções normativas do século 
XVIII fomece-nos Manuel José de Paiva. Sob o pseudónimo de Silve- 
rio Silvestre Silveira da Silva publicou em 1759 as Infermidades da 
Lingua, e arte que a ensina a emmudecer para melhorar. De Paiva era 
jurista, que se retirou na sua quinta para as actividades literárias. Nos 
discursos metalinguísticos, destaca-se por uma contribuição pasa a 
polémica sobre o Novo Método da Gramática Latina de Antonio Pe­
reira de Figueiredo em que ele rejeitava a primeira tentativa de ultra­
passar no ensino do Latim a Gramática do S.J. Manuel Alvares. Em 
1750 deu à estampa o Antídoto gramatical balsamo preservativo da 
corrupção la lingua latina, ou curioso descobrimento dos principaes 
erros, barbaridades, e incoherencias do novo Methodo para aprender 
a dita Lingua (Haßler: no mesmo volume).
Dentro do campo metafórico da doença Paiva vê as finalidades 
dum melhoramento da língua comparável às tarefas dum médico que 
faz visitas consecutivas a um doente. O mal da língua tem sobretudo 
uma dimensão moral.
diese tiefsinnige und gravitätische Abhandlungen befinden, zugeeignet sind? Gott 
dem Vater, Gott dem Sohn, Gott dem heilligen Geist, jedem  in einem besonderen 
Absätze» (1778: 11).
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Ao contrário de Vemey e de Cândido Lusitano Paiva não conside­
ra o estado intelectual em que Portugal se acha como deficitário.
Neste conceito se intrepoem ao Reyno de Portugal por merecedor de e- 
xeptuarse em hum obrigado elogio que se derija a fazer memorável a 
candidês do animo de quem o govema, taõ amante da justiça, taõ desve­
lado na benignidade, taõ sincero no amor, e taõ estudioso do bem publico 
quanto testimunhaõ as repetidas providencias com que está protegendo 
aos seus vassallos, já reformando-lhes os perniciosos abuzos, já instituin- 
dolhes saudaveis direcçoens, já suprimindo-lhes inoportunos ministerios, 
já erigindolhes convenientes vigilancias, já empregandose, com disgosto, 
em observar o castigo nos culpados, já com regozijo, em dezignar os 
premios aos beneméritos (1759: 40f.).
Esse louvor da situação portuguesa sob o regime do Marquês de 
Pombal pode ser visto como um sintoma duma espécie de narcisismo 
cultural. Também seria imaginável ver nestas afirmações —  por medo 
de repressões —  uma reacção à atmosfera de terror institucional da 
ditadura pombalina.
A análise do texto revela-se difícil. O autor nunca dá referências 
explícitas a outros autores ou a outras concepções normativas. As di­
versas visitas do médico compreendem muito mais preceitos morali­
zantes que alusões concretas à língua portuguesa. O que é óbvio, é o 
facto de Manuel José de Paiva atacar uma posição demasiadamente 
racionalista, anti-barroca. Para ele as figuras de estilo e as «flores» do 
discurso criticadas na época fazem parte das belezas estilísticas da 
língua:
Negaõ toda a qualidade de equívocos , flores, que algum dia introduzirão 
os doutos no ramalhete da eloquencia [...] Dizem que a locução hade ser 
pura, que as frazes são escusadas, que o estylo altiloco he impertinente, 
que as digiessoens não fazem ao caso; e o peyor he, que para modelos 
das composisoens, apresentão huns papéis tão insípidos, que por se lhes 
buscar algum gusto, se tem levado a muitas tendas para se embrulharem 
adubos (1759: 81).
Deixem guarnecer os pratos que não perdem por guarnecidos, antes a va­
riedade excita mais o apetite de se comerem: o porque sabem que, para 
se continuar a vida, basta que se coma o pão que Déos creou para o sus­
tento dos homens, e se beba a agua que, por coadjutora, nesta dependen­
cia concorre, jejuem toda a vida a pão, e agua, porque isto lhes basta para 
apassarem, e tanto se aplicão a evitar o supérfluo; e depois que acharem 
gosto neste estylo de viver, criticarão a variedade dos modos de fallar 
(1759: 83f.).
O tratado tem o seu valor para estudos dos discursos normativos 
por uma lista de 50 páginas, que contém em ordem mais ou menos 
alfabética todas as palavras e expressões «proibidas» por não cumpri-
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rem o critério da decência moral. Essa lista «anti barbari» dirige-se a 
um público instruído e urbano, como demonstra a citação seguinte:
Até deixo em seu vigor as ridiculas expressoens do campo, como descul­
padas com a ocupação da cultura das terras em faltarem á cultura da lin­
gua: nem culpo as que andão particularmente usurpadas nas Provincias, 
nas povoaçoens, nos bairros, e nos destrictos, porque não he o mal delias 
tão geral, e tão escandoloso como o das que servem de injuria á ingua- 
gem, e de infamia á política (1759: 104).
A cultura da língua insere-se então numa distanciação das elites 
em relação ao povo —  geralmente concebido como ignorante.
Outras preocupações normativas querem evitar expressões blas­
fematorias:
asneira que fez o senhor Bispo (107), bispeyo (109), bem está S. Pedro 
em Roma se elle tem que coma (111), benza-te Deos meu jorze (111), 
com que se Deos nos quer ajudar (113), como Deos cos Anjos (ibid.), 
chovia se Deos dava agoa (114), a Deos luzes que se apagão as candêas 
(108), cú de Judas (111).
Além das blasfémias, acham-se na lista muitas cacofonías, injú­
rias, expressões vulgares, etc. O compêndio de Manuel José de Paiva é 
de facto uma fonte extraordinária da variação linguística que até hoje 
está por explorar.
6. Conclusão
Observamos sobretudo na segunda metade do século XVIII uma força 
impressionante de actividades normativas no âmbito da língua portu­
guesa. Os protagonistas da normalização do Português inserem-se em 
duas tradições distintas. Por um lado encontramos uma visão marcada 
pelas discussões dos pequenos círculos eruditos da primeira metade do 
século. As questões da decência das expressões têm um papel import­
ante nesta perspectiva. O culto da retórica do P. Vieira representa 
também uma orientação normativa para esse grupo de eruditos nacio­
nais, não estrangeirados. Por outro lado observamos influências im­
portantes vindas do estrangeiro, seja de Portugueses «estrangeirados» 
— como p. ex. do autor do Verdadeiro Método de Estudar -  seja da 
recepção intelectual dos teoremas metalinguísticas franceses. O exem­
plo do trabalho prático das Academias na Itália ou na França contribui 
para promover o ideal duma normalização institucionalizada do Por­
tuguês. A fundação da Academia das Ciências é efectivamente a 
transferência dum modelo estrangeiro para Portugal apesar do facto de
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a Academia portuguesa nunca ter tido a mesma importância que as 
instituições comparáveis na França, Itália ou na Espanha.
As concepções normativas fazem parte das «Luzes» compreendi­
das como a transferência de conhecimentos ou de ideias partindo do 
centro europeu para a periferia. Porém, dentro desse período assim 
caracterizado cabem diferenças enormes no interior do grupo dos ilus­
trados. Constatamos por exemplo um contraste entre posições raciona­
listas e tradicionalistas. A visão vemeinana da norma linguística pode 
caracterizar-se como ideal racionalista da língua, enquanto a orienta­
ção dos neoclássicos é restauradora. Não obstante, o discurso normati­
vo do século XVIII é sempre um discurso elitista. As variedades 
populares da linguagem ou as expressões próprias das camadas baixas 
do povo são menosprezadas pelo conjunto dos autores, sejam eles 
modernistas ou tradicionalistas. Vemey, Freire (Cândido Lusitano), 
bem como Manuel José de Paiva trazem uma linha de demarcação 
entre o uso dos doutos e o do povo inculto. Isso explica-se pelo facto 
de os discursos normativos serem limitados nessa altura aos sectores 
minoritários alfabetizados da população. Ao contrário do que iria 
suceder no século XIX com os artigos dum Cândido de Figueiredo ou 
dum José Leite de Vasconcelos mais «populares» e veiculados pela 
imprensa nacional, no século das Luzes as tentativas de normalizar a 
língua não preocuparam um público «burguês».
Muitos pormenores da génese do discurso normativo estão ainda 
por estudar. Fica por esclarecer a relação entre as diversas maneiras de 
conceptualizar a história da língua portuguesa e as valorizações dos 
usos concretos. O estudo de Schunck (2003) que distingue diferentes 
modelos de periodizar a história da língua no pensamento metalinguís- 
tico francês podia fornecer alguns indícios metodológicos para exami­
nar esse complexo muito relevante no âmbito da língua portuguesa. 
De qualquer forma, não existe no século XVIII um pensamento único 
sobre a norma da língua, mas assistimos a uma multidão de visões 
cujo ponto comum é o desejo de modificar as maneiras de falar e de 
escrever. Além dessa ambição partilhada nos textos analisados 
prevalecem as divergências ideológicas. A história do nascimento da 
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